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 Do objetivo

Promover a educação para a aposentadoria do servidor público 

federal desde o ingresso.

 Dos conceitos

• Ageísmo;

• Aposentadoria;

• Discriminação etária;

• Educação para aposentadoria;

• Envelhecimento ativo;

• Fatores de risco associados à adaptação à aposentadoria;

• Fatores de proteção associados à adaptação á aposentadoria;

• Memória institucional. 
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• Instituir programas, projetos e ações de gestão de pessoas;

• Educação para aposentadoria ao longo da vida pode reduzir riscos e 

aumentar proteção;

• Servidores são os principais atores;

• Prevenção do ageísmo e reforço de atitudes positivas;

• Valorização do conhecimento adquirido pelo tempo de dedicação;

• Preservação da memória institucional;

• Adequação das rotinas e postos de trabalho;

• Sentido e significado da centralidade do trabalho na identidade do sujeito;

• Procedimentos administrativos que confirmem a participação dos servidores 

nos programas, projetos e ações de educação para aposentadoria.

 Principais pontos
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• Ofertados a servidores de todas as idades;

• Processo de transição planejada e humanizada;

• Valorização do corpo funcional; equipes intergeracionais e promoção de 

fatores de proteção dos servidores;

• Estabelecimento de parcerias;

• Importância das escolhas pessoais e profissionais;

• Tomada de decisão consciente sobre aposentadoria;

• Manutenção e/ou desenvolvimento de competências no campo da 

promoção da saúde;e

• Autoconhecimento.

 Principais pontos
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DIRETRIZES DE PROMOÇÃO DA EDUCAÇÃO PARA 
APOSENTADORIA – DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS

• Ao órgão central do SIPEC:

- Formular e propor orientações, portarias e atos normativos 

complementares;

- Promover e apoiar capacitações, estudos e pesquisas;

- Propor aperfeiçoamento das legislações;

- Difundir informações; e 

- Dar visibilidade às ações e programas.

 Principais pontos
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• Aos dirigentes dos órgãos ou entidades e gestores de pessoas:

- Coordenar e executar programas, projetos e ações;

- Viabilizar levantamento do perfil funcional dos servidores;

- Incluir ações programáticas no plano orçamentário e nos relatórios anuais;

- Assegurar cumprimento das diretrizes;

- Desenvolver estratégias de atenção ao aposentado;

- Garantir o registro dos programas, projetos e ações no módulo de 

promoção à saúde; e 

- Firmar cooperações técnicas ou outras alternativas que assegurem os 

recursos necessários para os programas, projetos e ações.

 Principais pontos
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• Às equipes multiprofissionais:

- Sistematizar e analisar perfil funcional;

- Planejar, executar e avaliar programas, projetos e ações; e

- Realizar o registro das informações.

 Principais pontos
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APOSENTADORIA

 DO FINANCIAMENTO

- Cabe aos órgãos e entidades do SIPEC planejar e reservar os meios e

recursos necessários.

 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

- Observar estas diretrizes na elaboração de orientações e condutas;

- Elaborar plano de ação para promoção de educação para aposentadoria;

- Envidar esforços para implantação e sustentabilidade de boas práticas.

 Principais pontos



Política de Atenção à Saúde e Segurança do Trabalhado do 

Servidor Público Federal - PASS



 Portaria Normativa SRH Nº 4, de 15.09.2009

 Portaria Conjunta SRH / SOF Nº 1,  de 29.12.2009

 Portaria SRH nº 797, de 22.03.2010

 Portaria SRH Nº 1.261, de 05.05.2010

 Portaria Normativa SRH Nº  3, de 07.05.2010

 Portaria Normativa SRH Nº  5 de 11.10.2010

 Portaria SRH Nº 783, de 07.04.2011

 Portaria Normativa SEGEP Nº 5 de 21.11.2011

 Portaria Normativa SEGEP Nº 6 de 23.10.2012

 Portaria SEGEP Nº 1.912 de 16.11.2012

 Portaria SEGEP Nº 3, de 25.03.2013

 Portaria SEGEP nº 235, de 05.12.2014

 Portaria SEGEP n° 333, de 23.10.2015

 Portaria Normativa SEGRT n° 7, de 20.10.2016

 Portaria SEGRT n° 19, de 20.04.2017 (Manual Perícia em Saúde. 3ª Edição Revisada).

 Lei  Nº 11.907, de 02.02.2009

 Lei  Nº 12.269, de 21.06.2010

 Decreto nº  6.833, de 29.04.2009

 Decreto nº  6.856, de 25.05.2009

 Decreto nº  7.003, de 09.11.2009

 Decreto nº 9.473, de 16.08.2018

 ON 06 de 23.12.2009  

 ON 03 de 23.02.2010

 ON 02 de 19.02.2010 

 ON 04 de 14.12.2017

02 Leis

03 Decretos

15 Portarias

04 Orientações 

Normativas

Base Legal – PASS / SIASS

• Portaria SGP nº 12, de 20 de novembro de 2018. (Diretrizes Educação para Aposentadoria)



Perfil dos Servidores Públicos

Fonte: Painel Estatístico de Pessoal em 03.12.2018. 
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Evolução das Aposentadorias



Servidores percebendo abono de permanência

Em outubro de 2018 aproximadamente 107.211 mil servidores
(18,26% dos ativos) perceberam o abono de permanência, o que

representa o montante de R$ 109.172.872,94 mensais, conforme

informações do SIAPE-Folha (Pesquisa: Outubro/2018. Rubrica 82273).

O abono de permanência é um benefício pecuniário concedido ao servidor que

opte por permanecer em atividade após ter cumprido todos os requisitos para

aposentadoria voluntária, no valor equivalente à sua contribuição previdenciária,

até completar as exigências para a aposentadoria compulsória, estabelecido pela

EC nº 41/2003, e que tenha no mínimo 25 anos de contribuição, se mulher, e 30

anos de contribuição, se homem.

O valor do abono equivale ao valor da contribuição previdenciária, e será devido

até que o servidor complete as exigências para a aposentadoria compulsória.



Marcos Legais

• Constituição da República Federativa do Brasil de

1988 (artigos 5, 6, 7, 14, 40, 201, 203, 229, 230).

• Política Nacional do Idoso – Lei nº 8.842/1994 –

Decreto de Regulamentação n° 1.948/1996.

• Estatuto do Idoso – Lei nº 10.741/2003.



Considerando:

• Lei nº 8.112/1990, art. 230, que prevê como diretriz básica o implemento de ações 

preventivas;

• Politica de Atenção à Saúde e Segurança do Servidor Público Federal - PASS, instituída 

pelo Decreto nº 6.833, de 29 de abril de 2009.

• Portaria Normativa SRH nº 03, de 7 de maio de 2010, que estabelece orientações básicas 

sobre a Norma Operacional de Saúde do Servidor – NOSS;

• Portaria SRH nº 1261, de 5 de maio de 2010 – Princípios, Diretrizes e Ações em Saúde 

Mental;

• Portaria Normativa SEGEP nº 3, de 25 de março de 2013 – Diretrizes gerais de promoção 

da saúde do servidor público federal.

inciso IV, do art, 11

inciso I, do art. 12

Inciso I, do art. 13

Escopo para Diretrizes de Educação para a Aposentadoria
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